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			Prefácio


			As infâncias no período colonial: os desafios das fontes documentais


       


			A historiografia da infância e da sua educação no Brasil apresenta um desequilíbrio marcado pela preponderância das leituras sudestinas e sulinas. Os estudos sobre o período colonial também são poucos. Assim, a opção de Jane Buecke para investigar a infância na Amazônia colonial produziu importante contribuição. Embora tratando de uma época em que a colonização portuguesa dividia-se em duas unidades administrativas, o estado do Maranhão e Grão-Pará e o estado do Brasil, o texto situa aquela área da região Norte-Nordeste, focalizada no estudo, como integrante dos processos históricos de formação da sociedade brasileira.


			Prefaciar o texto não poderia apenas restringir-se à apresentação e elogio da pesquisa, pois no acompanhamento da trajetória da autora no seu trabalho de deslindar sentimentos, práticas educativas e saberes do cotidiano, a leitura instiga a reflexão sobre questões historiográficas.


			Cabe salientar que o trabalho é resultado de uma pesquisa de mestrado, realizado, portanto, nos exíguos prazos para a titulação. Daí se destaca a coragem da pesquisadora em formação para enfrentar o tema. Produzido sob essas condições, o texto se credencia à publicação em livro como exemplo inspirador para quem se aventure a seguir esse caminho.


			A exposição dá conta de apresentar os passos da pesquisa, no capítulo introdutório, para depois trazer as análises dos documentos, nos demais capítulos. Essa é uma questão importante a ser considerada: elaborar uma dissertação que contribua para o conhecimento não pode se restringir a uma descrição das leituras e dados obtidos, mas exige a análise e a produção de interpretações, que vão além da mera associação entre dados e conceitos preestabelecidos.


			A apresentação dos passos da pesquisa parte das motivações para a sua realização. A decisão de fazer uma determinada investigação é importante e o texto indica que essa escolha não precisa ser imediata. A seleção de temas e a formulação de problemas relevantes são frutíferas quando se faz esse exercício de distanciamento que coteja interesses, curiosidade, desafios, lacunas. A produção de conhecimento não é simplesmente uma atividade individual, mas se faz no ambiente coletivo de uma ou mais áreas. O ponto seguinte é a definição dos problemas de investigação, que se faz pela revisão da literatura, na contextualização do período, da região, da historiografia, ao mesmo tempo em que se avança na busca de fontes e organização dos dados, mapeamento feito na introdução do trabalho.


			O capítulo sobre os sentimentos em relação à infância analisa os dados da documentação – as crônicas dos capuchinhos Claude D’Abbeville e Yves D’Évreux e do jesuíta João Felipe Bettendorff, as cartas e o regulamento das aldeias, do padre Antônio Vieira – articulando com referências da historiografia europeia e brasileira sobre a temática. O foco está nas crianças dos Tupinambás, a quem as fontes se referem e o estudo identifica a consciência desta fase da vida, em diferentes etapas, com rituais de passagem e práticas educativas de transmissão da sua cultura.


			O terceiro capítulo ocupa-se das práticas educativas e toma como referência as crianças indígenas, procurando compreender os processos educativos na sua relação com os adultos, indígenas ou religiosos. Memorizar, observar, imitar e repetir aparecem como elementos centrais nos processos educativos das crianças indígenas, realizados nas práticas cotidianas e nos rituais. Para exercer a catequese e enfrentar o desconhecido no ambiente amazônico, os jesuítas não poderiam prescindir dos saberes dos povos nativos da região.


			No capítulo seguinte, a análise dos saberes linguísticos e musicais, das danças e dos saberes lúdicos e práticos mostra como eles se constituem como códigos culturais privilegiados para a comunicação entre os grupos sociais, o que permite situar as crianças como mediadoras e não somente como receptoras das ações de catequese. 


			Nas considerações finais, Jane indica que as caracterizações de Ariès sobre os séculos XVI e XVII em relação à infância não se sustentam para a análise da Amazônia colonial do século XVII. Seja em relação aos indígenas, que tinham bem demarcados os ritos de passagem pelos distintos períodos da vida, seja para os jesuítas, que viam a infância como foco privilegiado para a catequese. Destaca também a invisibilidade das crianças filhas dos colonos nas fontes consultadas.


			Este é o caminho do texto para o qual se convida à leitura. Não caberia aqui reproduzir os detalhes e a riqueza da exposição.


			Mas o relato convida também a pensar e comentar sobre os desafios que se apresentam para a pesquisa sobre as infâncias, a história e a educação.


			A escrita da história não se faz por meio de uma relação direta entre as fontes e sua análise. Se as fontes, como escreveu Ginzburg (2002, p. 44), são como espelhos deformantes dos processos históricos, a lida com o tema da pesquisa é marcada também pelas interpretações existentes, que se acumulam em camadas, como filtros que destacam ou deixam enevoados outros aspectos desses processos, ou como projetores que inscrevem concepções de outros tempos no passado.


			Em 1663, trinta anos antes de Bettendorff começar a escrever a sua crônica, o padre jesuíta Simão de Vasconcellos publicou em Lisboa a Chronica da Companhia de Jesu do Estado do Brasil. O Livro Primeiro intitulava-se “Das noticias antecedentes, curiosas e necessarias das cousas do Brasil” e iniciava indicando o propósito da obra: “Hei de escrever a heroica missão, que emprehendêrão os Filhos da Companhia, a fim de conquistar o poder do inferno, senhoreado por seis mil e tantos annos do vasto imperio da Gentilidade Brasilica” (Vasconcellos, 1663, p. xxv). Para falar dessas batalhas, o primeiro passo seria descrever o lugar, de modo que aqueles que viessem a aceitar o desafio de vir a este outro mundo, tivessem essas notícias sobre essa região, suas gentes e seus costumes: “E supposto que andem já algumas d´estas mesmas noticias em outros escritos, he acaso, ou por curiosidade: aqui vêm por obrigação da historia” (Vasconcellos, 1663, p. xxvi).


			Nos livros seguintes, Vasconcellos conta da trajetória dos jesuítas entre os anos de 1549 e 1570. A segunda edição foi publicada em 1865, preparada por Innocencio Francisco da Silva, da Academia Real de Sciencias de Lisboa, à qual acrescentou, como apêndice, sete cartas de Manoel da Nóbrega que haviam sido publicadas pela Revista do Instituto Histórico e Geographico do Brasil.


			Esses são alguns dos escritos do período colonial e neles se nota a marca das distâncias: do tempo, das culturas, da estrutura social. A colonização europeia se deparou com o diferente e produziu documentos que contam daqueles tempos. Os jesuítas zelaram pela sua própria versão, como declarou Simão de Vasconcellos, para que esta fosse considerada como a história.


			Ambas as crônicas são marcadas pela distância temporal, a de Vasconcellos mais ainda, pois referida a um século antes de quando foi escrita, enquanto a de Bettendorff, embora recuando à primeira tentativa de instalação dos jesuítas no estado do Maranhão, em 1607, abrangia também a memória do período em que lá viveu, de 1661 a 1694, data de sua morte.


			Nessas escritas do que se passou, há distância também dos procedimentos que identificariam o fazer histórico: 


			os textos das crônicas jesuíticas tratam de assuntos que geralmente ocorreram muitos anos antes de serem escritos, e antes de serem publicados passavam por correções e censuras, filtros teológicos e políticos, estando menos preocupados ‘com o que realmente aconteceu’ e mais preocupados em edificar, através de exemplos, de criar uma verdade pedagógica. (Carvalho, 2012, p. 5-6)


			Mas os textos também mostram o que Ginzburg (2002, p. 88; 99) chamou de “atitude protoetnográfica” dos jesuítas em relação à diversidade cultural, que caracterizava as práticas de adaptação aos costumes dos diferentes povos que iam catequizar em suas missões na Ásia e na América. Ao mesmo tempo em que seus escritos expressavam distância e um sentimento de superioridade, deixaram “fendas” nos textos que permitem também entrever os outros, colonizados.


			Cem anos depois de escritas, as narrativas de Anchieta e Nóbrega sobre os meninos ecoariam no texto de Bettendorff, por exemplo, quando, conforme indica Jane, ao fazer o balanço de seu trabalho o jesuíta mostra desapontamento com os resultados obtidos e afirma que não viu melhoria alguma nas vidas considerando “os filhos piores que os pais e os netos piores que seus avós” e que “embora os primeiros colonos da Amazônia fossem ‘homens sinceros e modestos’ os seus descendentes eram tão diferentes que não pareciam filhos de quem eram”. São queixas que se assemelham às feitas no Brasil quinhentista, destacadas por Priore (1991, p. 23) e por Chambouleyron (2000, p. 68), com lamentos de que na puberdade, as bondosas crianças excederiam seus pais em maldade, com o abandono dos costumes cristãos.


			Os rituais descritos em ambas as crônicas também se assemelham e sustentam um olhar para o período colonial como se fosse homogêneo. Mas, embora a dinâmica do tempo naqueles séculos fosse muito distinta dos tempos recentes e atuais, seria necessário ponderar que a colonização e catequese entre um século e outro e em regiões diferentes foi acompanhada por várias mudanças, que precisam ser aquilatadas. Há muitos desafios que se apresentam aos estudos sobre esse período, a fim de avançar na superação de interpretações que foram cristalizadas no século XIX e que permaneceram em estudos posteriores.


			Informes e cartas de Anchieta e de Nóbrega foram referências de Vasconcellos para a história dos primeiros tempos dos jesuítas. Produzida como uma escrita de dentro, assim como a de Bettendorff, não surpreende a narrativa dos próprios feitos como se fosse a verdade do que aconteceu.


			Mas as interpretações não se alteram muito quando essa documentação foi compilada e editada ao final do século XIX, sob os auspícios do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) e novamente nos anos de 1930, na Biblioteca de Cultura Nacional (Coleção Afrânio Peixoto) e na Coleção Brasiliana.


			José Ricardo Pires de Almeida, naquela que é considerada a primeira história sistematizada da educação brasileira, escrita em 1889, valeu-se do livro de Vasconcellos para escrever algumas poucas linhas sobre os jesuítas no período colonial (Almeida, 2000, p. 26-27).


			Em 1921, quando fazia seus estudos na Universidade de Colúmbia, Gilberto Freyre manifestava seu desejo de escrever a história do menino brasileiro e as cartas jesuíticas eram uma das fontes para suas anotações. Provavelmente, a recorrente menção aos meninos indígenas nessa correspondência teria influído na denominação adotada por Freyre, que utiliza as expressões meninos e meninice para dizer dos seus interesses de investigação. No primeiro prefácio de Casa-Grande & Senzala, Freyre também destacou as cartas jesuíticas como fontes de sua pesquisa e também referencia no texto a Crônica de Vasconcellos e o livro de Pires de Almeida (Freyre, 2006, p. 102-3; Freyre, 2013, p. 48; 218; 257). Embora com um olhar preocupado para a documentação com temáticas inovadoras, os relatos de Freyre sobre a vida social e a ação colonizadora dos jesuítas são apropriados das fontes como expressão direta das práticas.


			Azevedo, na obra A Cultura Brasileira também menciona Vasconcellos, em obra sobre a vida de Anchieta, utilizando Serafim Leite e Gilberto Freyre como referências importantes para tratar dos jesuítas. Serafim Leite, jesuíta, foi o responsável nomeado pela Sociedade de Jesus para vasculhar a documentação colonial brasileira, publicando, entre outros, o livro Páginas de História do Brasil.


			Em nenhum desses livros da primeira metade do século XX encontrou-se menção à crônica de Bettendorff. Apenas Serafim Leite (1934, p. 241-8), em apêndice de seu livro que apresenta um manuscrito a que teve acesso, escrito em latim, sobre o Maranhão, relata que continha o registro dos esforços de Bettendorff para registrar essa história. A narrativa enaltecedora dos jesuítas é uma constante nessas obras.


			A hegemonia dessa ordem religiosa na colonização brasileira favorece essas interpretações. Mas a investigação sobre a atuação de outras, como os capuchinhos, estudados nesta pesquisa, assim como a atuação da Igreja na colonização americana poderia contribuir para ampliar a compreensão sobre as práticas em relação às crianças nesse longo período. Na colonização mexicana, por exemplo, os franciscanos foram os precursores no processo de catequização, com a presença de agostinianos e dominicanos, com a instalação de missões jesuíticas somente em 1591. Versados em conhecimentos linguísticos, os franciscanos iniciaram sua atuação em Tenochtitlán desde 1524, em 1531, educavam cerca de 5 mil crianças em toda Nova Espanha. O frei Pedro de Gante foi um dos protagonistas desse trabalho, escrevendo livros para a educação e catequese com imagens que combinavam elementos da doutrina cristã com os códices astecas (Escalante Gonzalbo; Rubial García, 2004; Hausberger, 2004; Tanck de Estrada, 2007).


			Após 10 anos em contato com os nativos, o bispo dominicano Julián Garcés escrevia ao papa em 1536 e comentava sobre as habilidades das crianças indígenas de aprenderem a doutrina e as preces mais rapidamente e com mais alegria do que as crianças espanholas. Em resposta, o Papa Paulo III, um ano depois publicou uma bula em que preconizava o ensino de todos os povos e que nada justificaria privar da fé aos indígenas, considerados como homens de razão (Tanck de Estrada, 2007, p. 20-21). Os jesuítas não teriam chegado ao Brasil desconhecedores dessas relações.


			Há que se pôr em questão até mesmo produções recentes, como a edição do artigo de Chambouleyron, em que o livro ilustra as suas análises sobre o século XV com obras de Debret e Rugendas, do século XIX, ou de Mastroinni, da década de 1920. As legendas das imagens sugerem que o entendimento seria do tempo colonial e não representações das aldeias e das suas relações com os jesuítas naquele período. A gravura de Rugendas, Aldeia de Tapuios, de 1835, por exemplo, tem como legenda, no livro: “A presença da educação católica promoveu total transformação na vida das crianças indígenas. Muitas delas aprenderam ofícios e depois de casadas, ganharam suas vidas ao modo dos cristãos” (Chambouleyron, 2000, p. 67).


			Afirmações como essa subscrevem narrativas edulcoradas da vida na Colônia e produzem um impacto que interfere na leitura, pois as representações não são problematizadas no texto.


			O olhar atento de Jane em relação a buscar compreender os elementos de medição cultural dos indígenas e suas crianças é importante contribuição no sentido de estimular possibilidades de pesquisas que revisitem os documentos e as interpretações sobre a vida das crianças no período colonial.


			Moysés Kuhlmann Jr.


			Fundação Carlos Chagas


			Referências


			ALMEIDA, José Ricardo Pires. Instrução pública no Brasil (1500-1889). 2. ed. São Paulo: Educ, 2000.


			AZEVEDO, Fernando de. A transmissão da cultura: parte terceira da obra a Cultura Brasileira. São Paulo: Melhoramentos, 1976.


			CARVALHO, Roberta Lobão. Crônica e história: a Companhia de Jesus e a construção da história do Maranhão (1698-1759). 2012. 206f. Dissertação (Mestrado em História Social) – Universidade Federal Fluminense, Rio de Janeiro.


			CHAMBOULEYRON, Rafael. Jesuítas e as crianças no Brasil quinhentista. In: PRIORE, Mary Del (org.). História das crianças no Brasil. São Paulo: Contexto, 2000, p. 55-83.


			ESCALANTE GONZALBO, Pablo; RUBIAL GARCÍA, Antonio. La educación y el cambio tecnológico. In: ESCALANTE GONZALBO, Pablo (coord.). Historia de la vida cotidiana em México. Tomo I: Mesoamérica y los ámbitos indígenas de la Nueva España. México: Fondo de Cultura Económica, 2004, p. 367-390.


			FREYRE, Gilberto. Casa-grande & senzala. 52. ed. São Paulo: Global, 2013.


			FREYRE, Gilberto. Tempo morto e outros tempos: trechos de um diário de adolescência e primeira mocidade 1915-1930. São Paulo: Global, 2006.


			GINZBURG, Carlo. Relações de força: história, retórica, prova. São Paulo: Companhia das Letras, 2002.


			HAUSBERGER, Bernd. La vida em el noroeste. Misiones jesuitas, pueblos y reales de minas. In: ESCALANTE GONZALBO, Pablo (coord.). Historia de la vida cotidiana em México. Tomo I: Mesoamérica y los ámbitos indígenas de la Nueva España. México: Fondo de Cultura Económica, 2004, p. 443-472.


			LEITE, Serafim. Páginas de história do Brasil. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1937.


			PRIORE, Mary Del (org.). História da criança no Brasil. São Paulo: Contexto, 1991.


			TANCK DE ESTRADA, Dorothy. Indian children in Early México. In: MARTEN, James (ed.). Children in colonial America. New York: New York University Press, 2007, p. 13-32.


			VASCONCELLOS, Simão de. Chronica da Companhia de Jesu do Estado do Brasil. 2. ed. Lisboa: A. J. Fernandes Lopes, 1865.


		






			Introdução


       


			A pesquisa apresentada nesse livro foi realizada no Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade do Estado do Pará (PPGED/Uepa) entre 2017 e 2019, em nível de mestrado, e teve como objetivo, analisar as representações construídas sobre a infância enfatizando as formas de circulação e transmissão de saberes nas práticas educativas do cotidiano social das crianças amazônidas. O contexto espaço-temporal do estudo foi a Amazônia seiscentista sobre a qual cabe um breve esclarecimento inicial.  


			Após a invasão das terras brasileiras em 1500, Portugal foi aos poucos se estabelecendo em todo o território. Uma das estratégias para isso foi a divisão da nova colônia em capitanias1, o que ocorreu em 1534. A região do Maranhão foi dividida em duas capitanias e doada a quatro donatários2 (Oliveira, 2011). Estes donatários organizaram uma expedição a fim de tomar essas terras até então desconhecidas. Enfrentando tormentas e naufrágios que levaram à perda de uma embarcação, chegaram à ilha conhecida hoje como São Luís, mas que naquele momento recebeu o nome de povoado de Nazaré. Todavia, a maior motivação dessa expedição era encontrar ouro e prata o que não ocorreu, contribuindo para o abandono da região, conforme explicitado por Oliveira (2011):


			Depois desses insucessos e das trágicas perdas [...], o território da costa Leste-Oeste permaneceu isolado, restando alguns poucos colonos resistentes, espalhados pela costa e de cujo fim não se tem informações exatas. A única certeza que restou foi de que a navegação pela costa Leste-Oeste não facilitava a viagem na direção da Bahia ou Pernambuco para a foz do grande rio e que, da capitania de Pernambuco para o Maranhão a viagem marítima terminaria em naufrágio. (Oliveira, 2011, p. 6)


			Como registrado por esta autora, um dos entraves para a conquista do norte do Brasil, a partir do território pernambucano, era o acesso, visto que a navegação era muito arriscada. Por terra as dificuldades eram ainda maiores, pois para ir do Pernambuco ao Maranhão era necessário atravessar a serra de Ibiapaba instransponível naquela ocasião. Além disso, os aventureiros tinham que lidar com os constantes ataques indígenas. Oliveira (2011) destaca que a navegação do Maranhão ao Pará era ainda mais difícil, o que tornava a região Amazônica um grande desafio para os colonizadores.


			Ao visualizar a divisão das capitanias hereditárias no mapa abaixo, fica nítido como o Maranhão se tratava da última e mais remota porção de terras portuguesas em solo americano.


			[image: ]


			Mapa 1. Capitanias hereditárias 1534-1536


			Fonte: Campos (2014).


			Outro obstáculo para o estabelecimento de Portugal no norte brasileiro foi a constante invasão de povos estrangeiros como ingleses, franceses e holandeses que instauraram feitorias3 na região a fim de comercializar as especiarias encontradas.


			Aproveitando-se da desocupação, os franceses decidiram criar uma colônia na região, a qual deram o nome de França Equinocial. Embora já mantivessem relações comerciais com os índios Tupinambá, a ideia era dominar o local e, por isso, em 1612 enviaram uma missão colonizadora, que incluía padres capuchinhos, para catequizar os nativos e os civilizarem à moda francesa.


			Sentindo, então, o perigo e o risco de perder as novas terras, o governador geral do Brasil, Gaspar de Souza, incumbiu Jerônimo de Albuquerque a mobilizar pessoal suficientemente capaz de expulsar os franceses instalados em São Luís. Em junho, de 1614, após arregimentar muitos soldados, em sua maioria índios, foi declarada a guerra contras os franceses alojados em terras maranhenses.


			Esses conflitos, perduraram até o final de 1615 quando então os portugueses conseguiram expulsar definitivamente os franceses do Maranhão. Com eles, deixaram a região os padres capuchinhos Claude D’Abbeville e Yves D’Évreux que faziam parte da missão catequizadora no território tomado pelos franceses. Na sequência, o governador-geral destacou Francisco Caldeira Castelo Branco, um dos participantes na guerra maranhense para expulsar os franceses também do Pará, o que ocorreu, no início de 1616. Com o auxílio dos Tupinambá, as tropas de Castelo Branco construíram um forte onde os caminhos fluviais permitiam o acesso dos estrangeiros à colônia denominada, inicialmente, de Feliz Lusitânia. O orago do local foi definido como Nossa Senhora de Belém, originando, assim, a atual capital paraense (Cruz, 1973).


			Obtendo sucesso nessa primeira empreitada, algumas medidas administrativas se fizeram necessárias para que Portugal garantisse a colonização deste território. Por isso, em 1621 foi criado o Estado do Maranhão, uma unidade administrativa independente do governo geral do Brasil constituído por parte do Ceará, Piauí, Pará, Macapá e Amazonas. Contudo, somente em 1626 o primeiro governador conseguiu tomar posse, pois a expulsão dos demais estrangeiros que habitavam a região (holandeses e ingleses) ainda tomou algum tempo e esforço dos novos colonizadores. Portugal passou a ter, então, duas colônias na América, o Estado do Brasil e o Estado do Maranhão cada uma se reportando diretamente ao rei português (Reis, 1993).


			O contexto de ocupação da região amazônica no início do século XVII contou ainda com um momento específico da história de Portugal em que o país estava subjugado à Espanha devido à União Ibérica (1580-1640). Após a morte de D. Sebastião, rei de Portugal, em 1578, sem deixar herdeiros, o rei Felipe II da Espanha reclamou o direito ao trono devido ao seu parentesco com D. Sebastião estabelecendo, para isso, um cerco à Lisboa o que culminou com a união dos dois reinos (Abbate, 2016). Com isso, o Tratado de Tordesilhas perdeu o seu efeito, visto que todo o território da América do Sul estava sob o domínio de um mesmo país e os portugueses se sentiram à vontade para avançar cada vez mais pelas terras amazônidas. Ao final da União Ibérica, já haviam se espalhado para muito além da linha imaginária se estabelecendo no Cabo Norte (Macapá) e no Rio Negro, por exemplo.
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